
Senado aprova PL que define termo “praça” para cobrança do IPI

Foi aprovado, pelo Plenário do Senado, o Projeto de Lei 2.110/2019 que conceitua o termo “praça”,
utilizado na definição para a base de cálculo do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI).

José Cruz/ABr

Senado aprova PL que define o termo "praça" utilizado na definição para a base de cálculo
do IPI
José Cruz/ABr

Segundo o texto aprovado, fica designado como "praça" o município onde está situado o
estabelecimento remetente, em caso de remessas de mercadorias para outro estabelecimento da mesma
empresa ou de terceiros, ou ainda estabelecimento que opere exclusivamente em venda a varejo.

A definição é importante porque deixa claro na lei que os preços praticados nessa cidade é que deverão
ser levados em conta na fixação do valor tributável mínimo do IPI. De iniciativa do deputado William
Woo (PV-SP) e relatado pelo senador Antonio Anastasia (PSD-MG), o projeto segue agora para a
sanção da Presidência da República.

A Lei do IPI (Lei 7.798/1989) determina que o valor tributável não poderá ser inferior ao preço corrente
no mercado atacadista da “praça” da empresa. O objetivo da norma é evitar a manipulação de preços
entre esses estabelecimentos para reduzir o valor da operação de saída dos produtos do estabelecimento
industrial para o estabelecimento revendedor desses bens, em prejuízo da arrecadação do IPI.

Em seu relatório, Anastasia apontou que órgãos do governo teriam definido nova interpretação do termo.
Segundo essa interpretação, “praça” seria igual a “país”. Para o senador, o Congresso está sendo
obrigado a aprovar um projeto para “reiterar o óbvio”. Anastasia afirmou que essa pequena questão
demonstra “o clima de insegurança jurídica” do Brasil, o que leva à “instabilidade tributária”.

Segundo o relator, “não pode a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) extrapolar esse
limite geográfico para aferir preços em regiões diversas. Essa conduta esbarra no comando legal do art.
15, inciso I, da Lei 4.502/1964, e gera litigiosidade, como se observa dos precedentes proferidos pelo

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 15/09/2021

https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/136206


Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf) sobre a matéria”.

Para Antonio Anastasia, a aprovação do projeto vai dar mais segurança jurídica à questão. A matéria já
havia sido votada na Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), no final do ano de 2019, sob relatoria
do senador Rodrigo Pacheco (DEM-MG), hoje presidente do Senado.

Anastasia aproveitou o texto da CAE, acatando as emendas de redação apresentadas pelos senadores
Rogério Carvalho (PT-SE) e Paulo Rocha (PT-PA). Eles sugeriram emendas no mesmo sentido – trocar
a palavra cidade por município -, para evitar “interpretação dúbia”. Segundo o relator, o termo
“município”, de fato, é tecnicamente mais correto e mais comumente utilizado para definições jurídicas,
como é o caso dos textos legislativos. Com informações da Agência Senado.
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